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JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

JUSTIÇA FEDERAL HOJE

Aniversariantes
Hoje: Carlos Alberto Almeida Simas 
(NUCJU), José Reinaldo Almeida Oli-
veira (Itabuna), Manuella Andrade Co-
elho (8ª Vara), Altina Silva dos Santos 
(NUCJU) e Tatiana Cristina Barreto Za-
nini (7ª Vara).
Amanhã: Adriana Alves Litieri Brentz 
(3ª Vara), Alisson Modesto de Jesus 
(8ª Vara), Carol Gargur Costa (TUR-
REC), Elvira das Virgens Costa (5ª 
Vara), Luciana de Novaes Ventura (17ª 
Vara), Márcia Regina Lins Magalhães 
(DIREF), Maria Cristina Tude Mendes 
(NUCJU) e Paulo Emilio Mascarenhas 
Fausto (23ª Vara).
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Segundo o TCU, ações de sustentabilidade
na administração pública são insuficientes
Com base nas respostas aos questioná-

rios enviados a 101 instituições da Admi-
nistração Pública Federal, o TCU verificou 
que órgãos e entidades públicas não avan-
çaram na implementação de ações destina-
das à promoção da sustentabilidade. 

A auditoria avaliou a governança nas 
políticas públicas voltadas para a promo-
ção da sustentabilidade na APF e as ações 
de estímulo ao consumo sustentável de in-
sumos necessários às atividades, como por 
exemplo, o uso de água, da energia elétrica 
e do papel.  Além disso, foram considera-
das ações de gestão de resíduos, a desti-
nação daqueles considerados recicláveis 
e a utilização de critérios na aquisição de 
bens e serviços como forma de estimular a 
produção e o consumo com maior grau de 

AGENDA
CULTURAL

SERVIDOR DA DIREF
ENCENA ESPETÁCULO

“AS PEQUENAS RAPOSAS”

O servidor Gésner Braga, da Diretoria 
do Foro desta Seccional, está em cena 
com o espetáculo teatral “As Pequenas 
Raposas”, em cartaz no Teatro Martim 
Gonçalves, em Salvador. A temporada 
prossegue diariamente, às 19h, até o 
proximo domingo, 27. O Teatro Martim 
Gonçalves fica na Escola de Teatro da 
UFBA, na Av. Araújo Pinho, 295, Ca-
nela. Os ingressos custarão R$15,00 a 
meia entrada e R$ 30,00, inteira.

Traduzida da obra da escritora ame-
ricana Lillian Hellman, o espetáculo diri-
gido por Harildo Déda apresenta a traje-
tória da família Hubbard, comerciantes 
do Sul dos Estados Unidos, no início do 
século XX, após o fim da escravidão e da 
guerra civil americana.

Os Hubbards crescem economica-
mente com a exploração de mão de obra 
barata na região e ludibriando pessoas 
para obtenção de vantagens econômi-
cas. Numa visão corrupta, utilitarista e 
gananciosa de que os fins justificam os 
meios, não poupam nem seus familia-
res, cujos arranjos matrimoniais se reve-
lam com nítido caráter patrimonial.

Face à possibilidade de associação 
com o capital industrial do Norte, as 
“pequenas raposas” da família Hubbard 
revelam toda sua ganância na explora-
ção das pessoas (irmãos, marido, espo-
sa, filhos, empregados), sem medir es-
forços para concretizar seus planos. 

O contexto apresentado assemelha-
-se ao atual momento histórico brasi-
leiro. A exposição da ganância humana 
tem por objetivo retirar o espectador da 
zona de conforto e convidá-lo ao deba-
te do tema da corrupção e suas nuan-
ces, bem como outras questões cruciais 
como o machismo e o racismo.

Para o diretor é importante montar 
“As Pequenas Raposas” neste “tempo de 
homens partidos”, para tratar sobre “as 
raposinhas de nosso tempo: corruptas, 
racistas, misóginas”.

Déda também compõe o elenco, 
juntamente com Bira Freitas, Cristiane 
Cândido, Daniel Arnold, Gésner Braga, 
Ícaro Bittencourt, Luzia Barbosa, Mar-
ta Torres, Valéria Fonseca e Veríssimo 
Vasconcellos. A produção é de Cristiane 
Cândido, Gésner Braga, Marta Torres e 
Veríssimo Vasconcellos. O figurino é as-
sinado por Gésner Braga e a cenografia e 
iluminação, por Eduardo Tudella.
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comprometimento com o desenvolvimento 
sustentável.

Os resultados apontam grau insufi-
ciente de gestão e de implementação das 
ações de promoção da sustentabilidade 
na APF, atuação deficiente no nível central 
de governo e baixa evolução na adoção de 
critérios e práticas sustentáveis nas con-
tratações. A equipe de auditoria verificou, 
também, a implementação incipiente de 
ações voltadas para a utilização de edifí-
cios públicos mais eficientes e sustentá-
veis, além de constatar deficiências nas 
iniciativas relacionadas com a gestão de 
resíduos e a realização de coleta seletiva 
solidária.

Por meio do Acórdão 1.752/2011, o Tri-
bunal dirigiu recomendações ao Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao 
Ministério do Meio Ambiente, à Secretaria 
do Tesouro Nacional e à Eletrobras, além 
de determinações a unidades internas do 
TCU para incluir nas contas da APF infor-
mações sobre a sustentabilidade e adoção 
das medidas pertinentes com o objetivo de 
aprimorar a gestão de recursos naturais.

Durante a auditoria operacional, foram 
estabelecidos 11 eixos temáticos e cada 
um deles foi avaliado como um indicador 
cuja pontuação variou de 0 a 3. A média 
entre os indicadores foi denominada como 
Índice de Acompanhamento da Sustenta-
bilidade na Administração (IASA). A APF 
alcançou a pontuação de 1,64, o que, de 
acordo com a proposta de deliberação do 
relator do processo, denota grau médio de 
comprometimento com as medidas de sus-
tentabilidade. 

A definição dos eixos temáticos levou 
em consideração  a elaboração, implemen-
tação e monitoramento do Plano de Gestão 
de Logística Sustentável (PLS), a racionali-
zação no uso de energia elétrica e de água, 
atendimento a requisitos de acessibilidade, 
certificação de prédios públicos, racionali-
zação no uso de papel e implementação de 
processo eletrônico, gestão de resíduos e 
coleta seletiva, contratações públicas sus-
tentáveis, mobilidade e gases do efeito es-
tufa e conscientização, capacitação e ade-
são a programas de sustentabilidade.

Para melhoria do cenário, O TCU deter-
minou que o Ministério do Planejamento, 
retome as atividades do comitê de susten-
tabilidade, apresente um plano destinado 
à implementação de um sistema de acom-
panhamento de ações e passe a fazer uso 
do IASA.  O Tribunal também determinou 
que o Ministério exija de outros órgãos o 
alinhamento entre o Plano de Gestão de 
Logística Sustentável (PLS) e os planeja-
mentos estratégicos e que sejam criados 
núcleos de sustentabilidade com caráter 
permanente. (Fonte: TCU).

Magistrados desta Seccional
participam de capacitação para PJe

O curso sobre Processo Eletrônico e Sis-
tema PJe promovido pela Escola de Magis-
tratura Federal da 1ª Região — ESMAF, na 
sede desta Seccional, teve início ontem e 
se estende até hoje.

O curso está sendo realizado na sala de 
treinamento no térreo do Fórum Teixeira de 
Freitas e no Auditório Ministro Dias Trin-

dade e se destina aos magistrados encar-
regados da gestão de unidades judiciárias 
quanto aos aspectos referentes às princi-
pais funcionalidades do sistema PJe. 

O primeiro módulo realizado ontem en-
globou o “Processo Judicial Eletrônico – 
Normas Legais e Regulamentares”, com a 
participação dos juízes federais Kátia Bal-

bino de Carvalho Ferreira, diretora do Foro 
da Seção Judiciária do Distrito Federal 
(em destaque na foto ao lado), e Marcelo 
Velasco Nascimento Albernaz, coordena-
dor do curso.

A capacitação prosseguiu com os temas 
“Mais um sistema de processo eletrônico? 
Descobrindo o PJe”, “Principais atos nor-
mativos atinentes ao Sistema PJe – Avan-
ços na gestão processual”, “PJe – Da teoria 
à pratica”, “Principais atos normativos ati-
nentes ao Sistema PJe – Respondendo a 
questionamentos”, “Sugestões de alteração 
normativa atinentes ao Sistema PJe”, “Au-
toavaliação” e “Avaliação de reação”.

O segundo módulo, realizado hoje, é 
conduzido pelo diretor do Nupje – TRF1ª, 
Andrey Leonardo Lima e Silva, e pelo téc-
nico judiciário Jeiel Vaz Macedo, que enfo-
cam metodologias expositiva e participati-
va (apresentação do sistema e análise de 
casos diversos), bem como metodologia  
ativa  (imersão  dos  participantes  em  la-
boratório  de  informática,  com  a  utili-
zação  do  sistema  em ambiente de teste 
com diversas simulações de situações reais 
e práticas do cotidiano do usuário).


